


LEI Nº 2.599,  DE 23 DE MARÇO DE 2018.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, NÃO CONTEMPLADAS NO SUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



CARLOS ALBERTO BOHN, Prefeito Municipal de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar a prestação dos serviços de realização de cirurgias eletivas, nas hipóteses de não haver hospital referência SUS na região ou com baixa resolutividade no atendimento da demanda.



Parágrafo único. A Administração Municipal subsidiará em até 100% (cem por cento) o custo dos serviços de realização das cirurgias eletivas, observados os critérios desta Lei.


Art. 2º. Serão beneficiados por esta Lei os munícipes que se encontram em fila de espera, e que preencham as condições abaixo mencionadas:



I – pacientes em situação de risco, que não possam aguardar o tempo da fila de espera;



II – pacientes que não tem condições de deslocamento devido aos agravos de saúde;



III – tenham cadastro no Município, no mínimo, há 2 (dois) anos.



IV – Tenham passado pela aprovação ou ratificação do Conselho Municipal de Saúde.


Art. 3º. Na contratação dos serviços versados nesta Lei, adotar-se-á a modalidade de Credenciamento, tomando por base os valores definidos na Tabela SUS ou outra que contemple valores de mercado, de acordo com cada tipo de procedimento.



Art. 4º. A quantidade de cirurgias a serem incluídas seguirá uma ordem de prioridades, atestados a partir do grau de risco em cada modalidade, limitados em até 03 (três) cirurgias mensais.



Art. 5º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

08 – Secretaria Municipal da Saúde
02 – Fundo Municipal da Saúde
10 – Função 

301 – Subfunção

0037 – Programa

2.094 – Atividade: Apoio as Atividade da Saúde.
3.3.3.9.0.39.00.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica


Art. 6º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.



Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 23 DE MARÇO DE 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 027/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

O presente Projeto de Lei solicita autorização legislativa para contratar a realização de cirurgias eletivas para os casos específicos em que não haja referência SUS na região (ex: urologia e proctologia, em que a referência é Porto Alegre com grande dificuldade de atendimento), ou com baixa resolutividade no atendimento da demanda (ex: vascular, onde o Município tem como referência Santa Cruz do Sul, mas tem direito a apenas uma cirurgia por ano).
A Administração Municipal pretende, através da presente proposta, aportar valores do orçamento próprio municipal ou proveniente de emendas parlamentares, para repasse à instituição de saúde contratada, e subsidiar em até 100% (cem por cento) o custo das cirurgias eletivas, com base em uma tabela previamente estabelecida para cada procedimento, definidos em proposta de credenciamento, com valores para contratação de honorários médicos, honorários hospitalares e OPME (orteses, próteses e materiais especiais).

A quantidade de cirurgias a serem incluídas seguirá uma ordem de prioridades, atestados a partir do grau de risco em cada modalidade, limitados em até 03 (três) cirurgias mensais.

Há alguns anos atrás, a realização de cirurgias eletivas era prevista no próprio contrato mantido como o Hospital São Sebastião Mártir (3 cirurgias mensais), desde então, foram realizadas apenas alguns procedimentos esporádicos via SUS e outros que passaram a ser definidos como ‘de urgência’.

O objetivo principal da contratação dos serviços de realização de cirurgias eletivas é diminuir a lista de espera existente, para atender os munícipes enquadrados nas situações previstas nesta Lei.

Importante esclarecer aos nobres Edis, que esta proposição, foi apresentada na forma de ante projeto de lei, na reunião do CMS - Conselho Municipal de Saúde, ocorrida neste dia 21 de março, onde foi amplamente discutida e aprovada pelo Conselho.

Ante as considerações supra, esperamos que o presente Projeto de Lei, seja apreciado e aprovado da forma mais expedita possível e merca a aprovação desta Colenda Casa Legislativa.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 21 DE MARÇO DE 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
